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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 43/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.294/2024 

 
O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, Estado do Maranhão, sediado na Rua Isaac Martins, 371 – Centro – 
Barra do Corda – Maranhão, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, 
nos termos a seguir dispostos.  
 

DADOS DO CERTAME 

ÓRGÃO 
SOLICITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO 

Contratação de pessoa jurídica para aquisição de equipamentos de saúde para 

suprir a demanda das Unidades Básicas de Saúde: UBS SANTA MARIA 

(Proposta MS nº 10452.044000/1230-01), UBS VILA NENZIM (Proposta MS 

nº10452.044000/1230-05 ) e UBS ALTAMIRA(Proposta MS nº 

10452.044000/1220-01), através da Secretaria Municipal de Saúde de Barra do 

Corda/MA. 

Esclarecimentos 
Até 21/JUNHO/2024, ÁS 18H00MIN para o endereço: 
https://www.licitanet.com.br  

Impugnações 
Até 21/JUNHO/2024, ÁS 18H00MIN para o endereço: 
https://www.licitanet.com.br 

Início da Sessão 
Eletrônica 

26 de JUNHO de 2024, às 11h00min 

Endereços 
eletrônicos para 
retirada do Edital 

 
https://www.licitanet.com.br  

Valor estimado 
Valor Total Estimado:  

R$ 879.351,16 (oitocentos e sententa e nove mil, trezentos e cinquenta e um 
reais e dezesseis centavos) 

Modo de Disputa Aberto 

Participação 
– MEI / ME /EPP 

(    )  Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Complementar nº 
123/06 
(    ) Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI /ME/ EPP 
– Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06 
( X ) Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio 
da proposta/ 

documentação 
 Até 26 DE JUNHO DE 2024,  ÁS 11H01MIN 

INFORMAÇÕES 

Pregoeira Mikaela Oliveira Cabral  

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 
Brasília –DF. 

 

https://www.licitanet.com.br/
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A Prefeitura Municipal de Barra do Corda – MA, torna público para o conhecimento dos interessados, 
que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 138, de 29 de dezembro 
de 2023, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma 
ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas neste Edital 
 

A Sessão Pública será realizada através do site portal de compras públicas: 
https://www.licitanet.com.br  

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de pessoa jurídica para aquisição de 
equipamentos de saúde para suprir a demanda das Unidades Básicas de Saúde: UBS SANTA MARIA 
(Proposta MS nº 10452.044000/1230-01), UBS VILA NENZIM (Proposta MS nº10452.044000/1230-
05 ) e UBS ALTAMIRA(Proposta MS nº 10452.044000/1220-01), através da Secretaria Municipal de 
Saúde de Barra do Corda/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será por ITEM, conforme termo de referência, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto 
 
2. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS: 
 
2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos, 
classificada conforme abaixo especificado: 
 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

PROJETO DE 
ATIVIDADE 

DESCRIÇÃO ELEMENTO 
DE DESPESA 

TIPO DE 
RECURSO 

10.301.1017.2078.0000 2078 FUNDO DE SAÚDE 3.3.90.30 Recursos 
ordinários 

10.301.1017.2078.0000 2078 FUNDO DE SAÚDE 4.4.90.52 Recursos 
ordinários 

10.301.1010.2025.0000 2025 SEC. DE SAÚDE 3.3.90.30 Recursos 
ordinários 

10.301.1010.2025.0000 2025 SEC. DE SAÚDE 4.4.90.52 Recursos 
ordinários 

 
2.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/ inclusão dos respectivos créditos 
orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta 
dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de 
aditamento de contrato. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 
e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico https://www.licitanet.com.br, onde 
também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 
detalhadas para sua correta utilização 
3.2. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no LICITANET.  

https://www.licitanet.com.br/
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3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3.4. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente 
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego: 

3.4.1 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
3.4.2. Pessoas física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.4.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
3.4.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.4.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.5. Os impedimentos de que trata o item 3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico: 

3.6.1 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2 Que estejam sob falência. 

3.7. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
3.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.7.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
3.7.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
3.7.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.7.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

 

 
                                                                                                                                                                                                                     

 

3.8. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor 
de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.9. Que seus sócios não são cônjuge ou companheiro de agentes públicos licitantes nem possuem 
com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
3.10. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, assinalar o campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
3.11. Em relação às microempresas e às empresas de pequeno porte, declaração de que, no ano- 
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital, em especial as sanções do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/21, incisos III e IV. 
3.13. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar- se- á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43,§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos, respeitados os prazos 
nele estipulados, e consignar nos campos apropriados do sistema, PARA CADA ITEM: Valor unitário e 
total do item, marca (quando for o caso), fabricante (quando for o caso); 
5.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, não obedecerem às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital, apresentarem preços inexequíveis ou 
permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação, não tiverem sua exequibilidade 
demonstrada, quando exigido pela Administração, apresentarem desconformidade com quaisquer 
outras exigências do edital, desde que insanável. 
6.3. Também será desclassificada a proposta que permita identificar o licitante antes do 
encerramento da fase de lances. 
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
6.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor por ITEM. 
6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 
(dez reais) 
6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
6.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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6.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 
6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  
6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.19. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no sistema, quando serão divulgadas data e hora 
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
6.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 

6.27.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
6.27.2 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.27.3 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.28. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.28.2. empresas brasileiras; 
6.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
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6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
6.30. Se uma mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
dar- se-á pelo menor preço obtido entre as cotas. 
6.31. As regras previstas no item 6.25, não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
6.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.34. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
6.35. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, conforme segue: Valor unitário e total do item ou 
percentual de desconto, marca, fabricante; 

7.1.1 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
7.1.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
7.1.3. Razão Social da Pessoa Jurídica, com endereço e número do CNPJ; 
7.1.4. Preços unitários e totais dos itens, consoante tabela de formação de preços constante 
do Termo de Referência – Anexo I deste Edital e abaixo, em reais, em algarismos, inclusas todas 
as despesas que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes, 
materiais utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e quaisquer outras 
despesas, que incidirem na aquisição e/ou prestação de serviços. 

7.2. É de inteira responsabilidade do licitante a compatibilidade dos arquivos enviados com os 
sistemas usuais (acrobat, excel, word). 
7.3. Da mesma forma, arquivos anexados que se encontrem corrompidos, com leitura impossível, 
serão passivos de desclassificação ou inabilitação. 
7.4. Prazo de validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias a contar da data de abertura 
da Sessão Pública. 
7.5. Características dos produtos ofertados, de acordo com as especificações constantes do Termo 
de Referência – Anexo I deste Edital. 
7.6. Fica estabelecido o prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do agente de contratação, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 
 
7.7. A prorrogação de que trata o item 7.6, poderá ocorrer nas seguintes situações: 
 
I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação; ou 
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II - de oficio, a critério do agente de contratação quando constatado que o prazo estabelecido não é 
suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital. 
 
7.8. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.9. Fica caracterizado indício de inexequibilidade, a proposta que represente o valor de 50% 
(cinquenta por cento) inferior ao cotado pela administração pública. 
7.10. Se o licitante, após a fase de lances, arrematar item ou lote que represente o valor de 50% 
(cinquenta por cento) inferior ao cotado pela administração pública, o Pregoeiro poderá exigir meios 
idôneos para fins comprovação de exequibilidade do preço apresentado pelo participante. 
 
7.11. Para fins de julgamento das propostas, serão considerados dentre outros meios idôneos a serem 
julgados pelo Pregoeiro, os seguintes: 
 
a. Notas fiscais eletrônica de entrada do produto ou serviço licitado; 
b. Notas fiscais eletrônica de saída do produto ou serviço licitado; 
c. Cupons fiscais; 
d. Conhecimento de Transporte Eletrônico (CTe); 
e. Conhecimento de Transporte Para Fretamento e outros serviços – (CTe e OS); 
 
f. Manifesto de documentos fiscais eletrônicos; 
g. Livro caixa da empresa; 
h. Declaração de imposto de renda pessoa jurídica IRPJ; 
i. Documento idôneo que comprove a execução do objeto licitado com outros entes públicos. 
 
7.12. Além dos documentos descritos no item anterior, ficará a critério do Pregoeiro, a exigência de 
outros meios idôneos que comprovem a execução do objeto licitado. 
7.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
7.14. No julgamento da proposta, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, fundamentando e registrando sua decisão no SISTEMA. 
7.15. O PREGOEIRO poderá solicitar à licitante o envio de PROPOSTA DE PREÇOS retificada, para 
correção de erros formais. 
7.16. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o pregoeiro 
poderá suspender o PREGÃO e marcar nova data para seu julgamento, ficando intimadas, no mesmo 
ato, as licitantes. 
7.17. O PREGOEIRO poderá encaminhar a PROPOSTA DE PREÇOS para análise técnica de setor 
competente ou da autoridade superior. 
7.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.19. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
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8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/). 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante  
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.6. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá- los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
8.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não- digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/ CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.11.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/ FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
8.12. A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante: 
 
a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a execução 
de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 
c) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente; 
d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País. 
e) A demonstração da legitimidade do signatário da proposta se dará mediante apresentação da 
seguinte documentação: 
 
No caso de Procurador: Instrumento de mandato público, ou Instrumento de mandato particular, 
assinado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em Cartório, juntamente com 
Documento de constituição da empresa e alterações, onde se verifique que o sócio subscritor possui 
legitimidade para outorgar a procuração referida. 
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No caso de sócio-gerente: Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam 
expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura. 
 
8.13. A Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Ficha Cadastral; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social –INSS mediante, 
Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, mediante 
Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Dívida Ativa  
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao ISSQN – Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza e TLF – Taxa de Localização e Funcionamento, através da Certidão Negativa de 
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
g) Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho. 
h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
8.14. Qualificação Econômico-Financeira, será comprovada mediante: 
 
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
c) Os documentos referidos no item 8.14, alínea “a”, limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
d) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 
resultantes da aplicação das fórmulas nos balanços dos dois exercícios apresentados: 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante Passivo Circulante 

 
 
1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente. 
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2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme 
o caso. 
 
8.15. Qualificação Técnica será comprovada mediante: 
 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior obrigatoriamente 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedido por entidade pública ou privada, 
usuária do bem em questão, comprovando a execução de objeto similar ao ora licitado, com firma 
reconhecida ou apresentação de nota fiscal; 
 
8.16. Declaração da licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
legais, para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. A não apresentação dessa declaração 
será entendida pelo Pregoeiro como concordância com o teor do Edital. 
8.17. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
8.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
8.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir- se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 
8.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 
8.24. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser: 
 
Apresentados em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 
Administração; 
a) Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto 
no edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 
 
8.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
9.1. A Proposta de Preços readequada ao último valor do lance/negociado, assinada e digitalizada, 
bem como os documentos complementares, também poderão ser remetidos via sistema do Portal de 
compras públicas, num prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no 
sistema eletrônico e deverá: 
 
a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
b) Constar a Razão Social da Pessoa Jurídica, com endereço e número do CNPJ; 
c) Informar preços unitários e totais dos itens, consoante tabela de formação de preços constante 
do Termo de Referência – Anexo I deste Edital e abaixo, em reais, em algarismos, inclusas todas as 
despesas que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes, materiais 
utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e quaisquer outras despesas, que incidirem 
na aquisição e/ou prestação de serviços; 
d) Os preços propostos não poderão ser superiores aos valores estabelecidos no Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital, sob pena de desclassificação. 
e) Informar o prazo de validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias a contar da data 
de abertura da Sessão Pública; 
f) Constar as características dos produtos ofertados, de acordo com as especificações constantes 
do Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 
g) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
h) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso. 
i) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
j) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
k) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
l) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
c) Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

 

 
                                                                                                                                                                                                                     

 

d) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
e) A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal de compras 
públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
 
a)  Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
11.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
11.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência; 
b) Multa; 
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c) Impedimento de licitar e contratar 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.4. A sanção prevista no item 12.3 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
12.5. A sanção prevista no item 12.3 poderá ser: 
 
a) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 5% (cinco por cento) pela inobservância do contrato respeitando-se o limite 
mínimo de 0,5% da multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%. O atraso 
superior a 60 (sessenta) dias, autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.  
b) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base no valor do contrato, e 
percentual máximo de 30%; 
12.6. A sanção prevista no item 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.7. A sanção prevista no item 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei 14.133/2021, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item anterior, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
12.8. A sanção estabelecida no item 12.3 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 
regras: 
 
a) Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do secretário 
municipal. 
b) Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no item anterior. 
 
12.9. As sanções previstas nos itens 12.3, poderão ser aplicadas cumulativamente. 
12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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12.11. A aplicação das sanções previstas nos itens 12.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
12.12. Na aplicação da sanção prevista no item 12.3, alínea ‘b”, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.13. A aplicação das sanções previstas nos itens 12.3, alíneas “c” e “d”, requererá a instauração 
de processo de responsabilização. 
12.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
12.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
12.16. Realizadas as provas solicitadas, será facultado o prazo de 15 (quinze) dias úteis para alegações 
finais pelos interessados. 
12.17. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 
nesta Lei. 
 
12.18. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 
 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
 
a) A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
b) Os pedidos de impugnação devem ser protocolados somente no Portal de Compras Públicas. 
  
13.2. Dos atos da Administração cabem: 
 
a) Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de: 
 
1 julgamento das propostas; 
2 ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
3 anulação ou revogação da licitação; 
4 extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
5 Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
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b) Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “1” e “2” do item anterior, 
serão observadas as seguintes disposições: 
 
1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 
prazo para apresentação das razões recursais previsto no item 5 será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases 
prevista no § 1º do art. 17 da Lei 14.133/2021, da ata de julgamento; 
 
13.3. A apreciação dar-se-á em fase única. 
 
13.4. O recurso de que trata o item 12.3.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
13.6. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
13.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.8. Da aplicação das sanções previstas caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação. 
13.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
13.10. Da aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.12. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 
 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.3. Prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
15. DO PAGAMENTO 
 
15.1. O contratado será pago de acordo com a Ordem Cronológica de Pagamentos a qual pertença. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Contrato. 
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. Da sessão pública do Pregão será divulgada a Ata no sistema eletrônico. 
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo pregoeiro 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília/DF. 
17.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
17.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente nesta 
Administração. 
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.10. O Edital está disponibilizado, na integra, no Portal da LICITANET.  
 

 
 
 

Barra do Corda - MA, 11 de JUNHO de 2024. 
 
 
 

________________________________________________________________ 
JOANYCE CARNEIRO SOUZA 

Secretaria Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 DO OBJETO 
 
Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para aquisição de 
equipamentos de saúde para suprir a demanda das Unidades Básicas de Saúde: UBS SANTA MARIA 
(Proposta MS nº 10452.044000/1230-01), UBS VILA NENZIM (Proposta MS nº10452.044000/1230-05 ) e 
UBS ALTAMIRA(Proposta MS nº 10452.044000/1220-01), através da Secretaria Municipal de Saúde de 
Barra do Corda/MA. 
 
2 PLANILHA DO OBJETO 
 
2.1 Contratação de pessoa jurídica para aquisição de equipamentos de saúde para suprir a demanda 
das Unidades Básicas de Saúde: UBS SANTA MARIA (Proposta MS nº 10452.044000/1230-01), UBS VILA 
NENZIM (Proposta MS nº10452.044000/1230-05 ) e UBS ALTAMIRA(Proposta MS nº 10452.044000/1220-
01), através da Secretaria Municipal de Saúde de Barra do Corda/MA, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste instrumento:  
   

Item Descrição Und. Quant. R$ Und. R$ Total 

1 

Adipômetro tipo analógico. Clínico. ADIPOMETRO 
CLÍNICO TRADICIONAL- Corpo em alumínio com 
revestimento pintura epóxi preta. Cabo e 
protetores em nylon technyl. Ponteiras fixas em 
nylon technyl e molas de aço zincado. Régua com 
marcações em milímetros. Possui abertura de 75 
mm, e molas com pressão de 10 g/mm². 
Embalagem maleta transporte; sensibilidade: 1 
mm, amplitude leitura: 75 mm, pressão das molas: 
10 g/mm² ± 0,2 g/mm², dimensões: 286 mm x 185 
mm, peso:180 g 800 g com estojo, base: alumínio 
com revestimento pintura epóxi preta. Possui 
Registro ANVISA. 

Und 7 
R$           

178,38 
R$                 

1.248,66 

2 

Balança Antropométrica Adulto, modo de 
operação mecânico, capacidade até 150 kg, possui 
régua antropométrica de até 2 metros. Possui 
Registro ANVISA. 

Und 6 
R$        

1.255,33 
R$                 

7.531,98 

3 
Balança Antropométrica infantil, modo de 
operação digital, capacidade da concha 
540x290mm, possui tara. Possui Registro ANVISA. 

Und 5 
R$        

783,36 
R$                 

3.916,80 

4 

Balança Antropométrica para obeso, modo de 
operação mecânico, capacidade até 300 kg, possui 
régua antropométrica de até 2 metros. Possui 
Registro ANVISA. 

Und 6 
R$        

1.335,50 
R$              

8.013,00 

5 

Banqueta, possui base giratória em aço com capa 
em polipropileno, garantindo resistência e 
durabilidade, espuma injetada no assento e 
encosto, proporcionando mais conforto durante o 
uso, e pistão a gás, que oferece fácil regulagem de 
altura. Tipo de base: estrela baixa em aço com 

Und 5 
R$           

626,14 
R$                 

3.130,70 
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capa em polipropileno 280MM. Tipo de espuma: 
injetada, capacidade de carga: 110KG, altura 
máxima do assento ao chão: 51cm, altura mínima 
do assento ao chão: 39cm, medida do encosto: 
41x35cm, medida do assento: 38x42cm.Possui 
Registro ANVISA 

6 
Biombo, confeccionado em aço inoxidável, 
cortinas em algodão cru, tamanho triplo, possui 
rodízios. 

Und 15 
R$           

861,00 
R$              

12.915,00 

7 

Bisturi Elétrico 150W, função bipolar. Controle de 
potência linear e independentes para corte, e 
bipolar; sinalização audiovisual; alarme de 
segurança que bloqueia todos os circuitos em caso 
de rompimento da placa neutra e sobrepotência de 
saída, saídas bipolares totalmente isoladas, 
regulação da rede - 20% ou 10 W (qual for o maior), 
pedal contra penetração nociva de água. Potência 
Monopolar: Corte: 150W - Carga 300 Ohms. Possui 
Registro ANVISA. 

Und 1 
R$     

10.772,73 
R$              

10.772,73 

8 

Cadeira de Rodas adulto. Confeccionada em aço 
ou ferro pintado, apoio para braços escamoteável, 
apoio para pés removível, com elevação de pernas. 
Possui Registro ANVISA 

Und 5 
R$        

1.085,46 
R$                 

5.427,30 

9 

Cadeira de Rodas pediátrica. Confeccionada em 
aço ou ferro pintado, apoio para braços 
escamoteável, apoio para pés removível, com 
elevação de pernas. Possui Registro ANVISA. 

Und 4 
R$        

1.064,47 
R$                 

4.257,88 

10 

Câmara para Conservação de Imunobiológicos, 
possui discador de emergência, confeccionado em 
aço inoxidável 304, temperatura entre mais 2 
graus celsius e mais 8 graus celsius, possui 
circulação de ar forçado. Possui sensores internos, 
capacidade até 300 litros, possui de 2 a 5 gavetas, 
possui sistema de emergência e registro de dados. 
Possui Registro ANVISA. 

Und 3 
R$     

14.620,00 
R$              

43.860,00 

11 

Carro de Curativos. Tampo e prateleira 
construídos em chapa de aço inox, estrutura em 
tubos de aço inox, gradil em toda extensão das 
prateleiras; rodízios de plástico; suporte para 
balde e bacia. Acompanha balde e bacia inox. 
Dimensões: 750 x 450 x 800mm (CxLxA).Possui 
Registro ANVISA. 

Und 3 
R$        

1.088,67 
R$                 

3.266,01 

12 

Central de Nebulização tipo compressor, 
Aparelho com 4 saídas, suporte para máscaras, kit 
de nebulização, compressor isento de óleo, 
potência 1/3 ou 1/4 hp 50/60hz, rotação 1.750 
RPM 40 ou 80 libras, voltagem: 110/220v ou bivolt, 
automático. Possui suporte com rodízios. Possui 
Registro ANVISA 

Und 3 
R$        

2.411,17 
R$                 

7.233,51 
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13 

Colposcópio, aumento variável, possui câmera, 
sem monitor. Micro câmera de alta resolução de 
650 linhas, acoplada a terceira ocular com saída 
para monitor de TV, terceira Ocular que permite a 
visualização de uma 2° pessoa ou acoplar micro 
câmera, braço articulado e pantográfico com 
sistema de mola e travas em todas as articulações, 
adaptável à mesa ginecológica ou móvel de chão 
com 5 rodízios.   Detalhes técnicos: Frequência de 
rede de alimentação: 60Hz; Tensão de 100 a 240 
v; Corrente contínua; Iluminação por fibra ótica 
em Led: 20 w/36 v; Altura regulável de 82 cm a 
140 cm. Possui Registro ANVISA 

Und 2 
R$     

17.306,67 
R$              

34.613,34 

14 

Criocautério, tipo nitrogênio, aplicação 
dermatológica. Fabricado em materiais isolantes 
nobres e aço inoxidável; assistência técnica 
nacional; garantia de 3 anos. 01 Estojo composto 
por: 06 ponteiras abertas (Spray), 02 Ponteiras 
fechadas (Contato), 01 Porta agulhas, 01 Manual 
de Instruções. 01 Certificado de Garantia. Possui 
Registro ANVISA. 

Und 2 
R$        

4.341,58 
R$                 

8.683,16 

15 

Dermatoscópio, iluminação LED, aumento de 
10x.Transmissão de luz por fibra óptica, sem 
obstruções, sem reflexos e sem aquecimento. 
Lâmpada Xenon Halógena 2.5V, proporciona luz 
branca e uniforme, com excelente nitidez da 
imagem e projetando a verdadeira cor do tecido. 
Ajuste de foco e amplo campo de visão com 
aumento de 10 vezes. Distância focal de 25mm. 
Amplitude focal de +/-5D (correção). Discos de 
contato autoclaváveis, com lente com escala, para 
medir lesões de pele pigmentadas, e sem escala. 
Cabeça em latão cromado e encaixe rosqueado em 
aço inox, altamente resistente a impactos e 
corrosões. Fácil substituição da lâmpada. Leve, 
compacto e ergonômico, oferece alta performance 
e maior resistência. Não contém látex. Possui 
Registro ANVISA 

Und 3 
R$        

6.956,07 
R$              

20.868,21 

16 

Detector Fetal. Tipo de mesa, possui display 
digital, monitor de 3 a 5 polegadas, alimentação 
por rede elétrica e bateria. Sensibilidade: a partir 
de 9-12 semanas. Tamanho: 135mm x 100mm x 
49mm. Peso: aprox. 400g.  Bivolt (acompanha 
carregador).  Visor LCD: 60mm x 50mm. Possui 
Registro ANVISA 

Und 7 
R$        

1.443,79 
R$              

10.106,53 

17 

Eletrocardiógrafo, possui 12 canais, comunicação 
com o computador direto no console, sem conexão 
wi-fi, impressão direta no equipamento no 
formato A4, alimentação na rede elétrica e 
bateria. ECG de 12 canais com laudo 
interpretativo. Fácil operação, com apenas uma 

Und 2 
R$     

13.799,22 
R$              

27.598,44 
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tecla (Modo de impressão e monitor), atualização 
gratuita o software via internet, visualização do 
monitor em tempo real, canal de gravação 
configurável para:1, 3, 6, 12 canais, 
sensibilidade:2.5,5,10,20 automática (I~aVF: 
10,V1~V6: 5) mm/mV,  velocidade de impressão: 
12.5, 25, 50mm/s, taxa de amostragem: 500 
amostras/segundo, detecção de cabo 
desconectado e marca passo. Filtros: AC (50/60Hz, 
• 20dB ou melhor), muscular(25~35Hz, - 3dB ou 
melhor), filtro de linha de base (0.1Hz,- 3dB ou 
melhor), filtro passa baixa: (desligado, 40Hz, 
100Hz, 150 Hz), tela TFT LCD colorida 480x272 
com 3,6 canais simultâneos, identificação, data, 
sensibilidade, velocidade, filtro, frequência 
cardíaca, touch screen (alfanuméricos e símbolos 
disponíveis) e botão para acesso rápido ao menu, 
memória para 120 pacientes com identificação, 
nome, idade, sexo, altura, peso, medição da 
frequência cardíaca, PR, QRS, QT / QTc, eixo PRT, 
cabeça de impressão térmica, rolo de papel 
térmico, impressão em papel A4 permite fácil 
visualização gráfica, baixo custo de impressão, 
função grade permite o uso de papel fax, 
comunicação com computador via RS- 232e LAN 
RJ- 45, alimentação: bateria interna recarregável 
com autonomia de 100exames, peso 
aproximado:3,5 kg, bivolt automático : 100- 
240Vfrequência 50/60Hz, 
dimensões:296x305.5x92.5mm, impressão em 
formato A4 permite fácil visualização, baixo custo 
de impressão - Função grade permite o uso de 
papel fax; fácil operação, com apenas uma tecla 
(modo de impressão, modo monitoração) ; 12 
canais simultâneos em tela; tela de LCD colorida 
4,3"; controle de brilho do LCD; acesso rápido para 
todos os menus; módulo de espirometria 
(opcional); interpretação do ECG baseado no 
avançado código Minnesota; memória para 120 
pacientes; visualização do ECG em tempo real; 
conexão com o PC através da LAN; idioma em 
Português. Possui Registro ANVISA 

18 

Escada com 2 degraus, confeccionada em aço 
inoxidável. Escada com 2 degraus, estrutura 
tubular em aço redondo, pintura eletrostática, 
com tratamento anti-ferrugem, capacidade 
aproximada: 130kg, dimensões externas 
aproximadas, largura: 39cm, profundidade: 56cm, 
altura: 33cm 

Und 17 
R$           

322,97 
R$                 

5.490,49 

19 
Esfigmomanômetro Adulto, analógico. Material 
de confecção da braçadeira: nylon ou algodão. 

Und 10 
R$           

325,69 
R$                 

3.256,90 
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Tamanho da braçadeira: 50,5cmx14,5cm, tamanho 
do manguito: 1cmx11cm, circunferência de braço: 
18cm a 35cm.Possui Registro ANVISA. 

20 

Esfigmomanômetro Infantil. Analógico. Tamanho 
da braçadeira: 22,5cmx7,5cm, tamanho do 
manguito: 1cmx51cm, circunferência de braço: 
10cm a 18cm.Possui Registro ANVISA 

Und 7 
R$           

194,67 
R$                 

1.362,69 

21 

Esfigmomanômetro Obeso, analógico. Material de 
confecção da braçadeira: nylon ou algodão. 
Tamanho da braçadeira: 77cmx21,5cm, tamanho 
do manguito: 1cmx11cm, circunferência de braço: 
35cm a 51cm.Possui Registro ANVISA 

Und 6 
R$           

362,86 
R$                 

2.177,16 

22 
Estetoscópio Adulto, auscultador em aço 
inoxidável, tipo duplo.Possui Registro ANVISA 

Und 12 
R$           

376,93 
R$                 

4.523,16 

23 
Estetoscópio infantil, auscultador em aço 
inoxidável, tipo duplo. Possui Registro ANVISA 

Und 9 
R$           

327,77 
R$                 

2.949,93 

24 
Laringoscópio Infantil TIPO: FIBRA ÓPTICA 
INTEGRADA ; LUMINAÇÃO LED ; NÚMERO DE 
LÂMINAS:  03 LÂMINAS RETAS AÇO INOXIDÁVEL 

Und 1 
R$        

1.576,17 
R$                 

1.576,17 

25 
Laringoscópio Adulto TIPO: FIBRA ÓPTICA 
INTEGRADA ; ILUMINAÇÃO LED ; NÚMERO DE 
LÂMINAS:  03 LÂMINAS RETAS AÇO INOXIDÁVEL 

Und 1 
R$        

1.580,33 
R$                 

1.580,33 

26 

Foco Refletor Ambulatorial, iluminação em LED, 
haste flexivel. Refletor de luz auxiliar para exames 
clínicos e também ginecológicos, com haste 
superior flexível e cromada. Pedestal com haste 
inferior pintada, altura variável entre 100 a 150 
cm, pintura em epóxi a 250° C de alta resistência, 
base do pedestal rebaixada para não causar 
acidentes dentro do consultório, com 04 rodízios e 
trava proporcionando maior sustentação e 
segurança ao equipamento, alimentação elétrica 
automática de 127 à 220 v. 50/60 Hz, lâmpada de 
Led (luz fria e branca). Peso líquido: 3 kg, garantia 
de 01 ano contra defeitos de fabricação, produto 
projetado em conformidade aos requisitos das 
normas: NBR-IEC 60.601-1 E NBR-IEC 60.601 1-2. 
Possui Registro ANVISA e INMETRO 

Und 7 
R$           

633,33 
R$                 

4.433,31 

27 

Mesa de Exames, com armário, confeccionado em 
madeira ou mdf. Estrutura: Gabinete/Armário 
confeccionada em madeira “MDF” de 15 mm de 
espessura, dupla face, com 2 portas e 3 gavetas. 
Leito: acolchoado com espuma de alta densidade, 
revestido em courvim, dividido em 3 seções, sendo 
assento fixo, parte posterior e anterior com 
movimentos através de cremalheira. Pés: com 
ponteiras. Própria para exames e curativos. 
CAPACIDADE 180kg.DIMENSÕES: 1,80 x 0,50 x 0,85 
( C x L x A).Possui Registro ANVISA 

Und 17 
R$        

3.239,34 
R$              

55.068,78 
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28 

Mesa de Mayo, confeccionada em Aço inoxidável. 
Armação tubular com rodízios de 2 totalmente de 
inox altura regulável por roseta, acompanha 
bandeja em aço inox, altura mínima 0,77m, altura 
máxima 1,25m, dimensões da bandeja: 43cm de 
comp. x 30,5 cm de larg, medidas da embalagem 
0,73 X 0,50 X 0,58, cubagem: 0,2117m³, 
peso:3kg.Possui Registro ANVISA. 

Und 6 
R$           

635,77 
R$                 

3.814,62 

29 

Mesa Ginecológica, confeccionada em aço ou 
ferro fintado, sem armário. Com espuma D23 
revestido de courvim lavável, leito estofado em 
espuma D23 revestido de courvim lavável, tubos 
de 1 1/4 x 1,06mm com porta coxa, balde e gaveta 
pintados, dimensões: 1,70m x 0,55m x 
0,80m.Possui Registro ANVISA 

Und 6 
R$        

1.771,33 
R$              

10.627,98 

30 

Nebulizador Portátil, tipo compressor, com 01 
saída simultânea. Dimensões mm: 45 x 113 x 67,4. 
Peso (g): 104 (sem pilha). Conteúdo da 
embalagem:1 Inalador, 1 Máscara Infantil, 1 
Máscara Adulto,1 Bocal, 1 Manual de Instruções, 1 
Bolsa. Possui Registro ANVISA 

Und 4 
R$           

183,28 
R$                    

733,12 

31 

Oftalmoscópio, possui cinco aberturas, iluminação 
LED, carregador de mesa para cabo recarregável 
com bateria de lítio. Especificações: Número de 
Lentes:19 dioptrias.  Aberturas: 5, Filtro: Verde, 
Lâmpada: Xenon, Material da Cabeça: ABS, 
Material do Cabo: Metal, Acabamento do Cabo: 
Termoplástico, Tensão: 2.5V, Alimentação: 2 
pilhas AA, Botão Liga/Desliga: Possui, Clip de 
Bolso: Possui, Comprimento Total: 170cm, Peso 
Total: 65g. Garantia do equipamento: 1 ano, 
Certificações. INMETRO E ANVISA 

Und 4 
R$        

1.635,95 
R$                 

6.543,80 

32 

Otoscópio Simples. Carregador de mesa para cabo 
recarregável com bateria de lítio, 5 a 10 espéculos 
reutilizáveis, transmissão da luz por Fibra Óptica, 
lâmpada de Xenon Halógena 3.5V e opção de LED, 
lente giratória com aumento de 3 vezes, cabeça 
altamente resistente à impactos, conexão para 
otoscopia pneumática, acompanha: 05 Espéculos 
reutilizáveis de 4mm & 05 de 2.5mm, cabo de Lítio 
recarregável, cabo recarregável com bateria de 
lítio e carregador de mesa, leve e ergonômetro, 
com excelente desempenho e autonomia de carga, 
controle de intensidade da luz e liga/desliga; cabo 
confortável para qualquer tamanho de mão; 
indicador luminoso de bateria com baixa carga; 
bateria com tecnologia Íon Lítio sem efeito 
memória, não é necessário descarregá-lo entre os 
ciclos de carga; recarga simples e fácil com o 
prático carregador de mesa; carregador de mesa 
110/220 para 01 cabo; carregador com indicador 

Und 5 
R$        

1.404,28 
R$                 

7.021,40 
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LED de carga bivolt; compátivel com os 
instrumentos (cabeças: oftalmoscópios, 
otoscópios, retinoscópios, dermatoscópios) de 
3.5V. Possui Registro ANVISA 

33 

Aspirador de Secreções Elétrico portátil - 
Especificação: Fluxo de aspiração: de 20 litros por 
minuto,  Gabinete em termoplástico injetado 
(ABS) material não corrosivo, válvula de 
segurança; Sistema anti-transbordamento, Frasco 
termoplástico, Bateria recarregável bivolt; Frasco 
1,5 confeccionado em PP autoclavável. 

Und 2 
R$        

3.337,92 
R$                 

6.675,84 

34 

Oxímetro de Pulso de mesa, com 01 sensor, de 05 
a 10 polegadas. Visor: LCD colorido de 7”, modos 
de exibição: dígitos grandes, mesa e gráfico, 
alarmes sonoros, botões: liga/desliga, volume, 
brilho, silenciar alarme, modo de exibição, menu, 
LEDs de indicação: funcionamento por bateria e 
energia AC, carga da bateria, silêncio de alarme, 
status de funcionamento, bateria interna 
recarregável de lítio, tem autonomia de 4 a 5 
horas, dependendo da frequência de uso do 
equipamento, vida útil da bateria varia de 2 a 5 
anos, dependendo do uso, porta de rede para 
comunicação com computador. Opções de 
sensores: adulto, pediátrico, neonatal, oxímetro 
de Mesa VS2000E é de uso médico profissional, não 
destinado para uso doméstico, não foi projetado 
ou testado para a detecção de apneia.SpO2: faixa 
de leitura de 0 - 100%, frequência cardíaca: faixa 
de leitura de 30 - 250 bpm. Dimensões (L x A x P): 
300 x 180 x 129 mm. Peso: 2.05 kg. Garantia: 1 ano 
pelo fabricante. Possui Registro ANVISA. 

Und 6 
R$        

4.907,50 
R$              

29.445,00 

35 

Ultrassom Diagnóstico sem Aplicação 
Transesofágica. Equipamento transportável sobre 
rodízios com no mínimo de 22000 canais digitais de 
processamento para oferecer qualidade de 
imagem em Modo 2D, Modo M, modo M Anatômico. 
Modo Power Doppler, Modo Color Doppler, Modo 
Doppler Espectral e Doppler Contínuo. Modo 2D. 
Console ergonômico com teclas programáveis. 
Tecnologia de feixes compostos e Tecnologia de 
redução de ruído e artefatos, zoom Read/Write. 
Imagem Trapezoidal - possibilita aumentar em 20% 
o campo de visão em imagens com transdutor 
linear. Imagem Harmônica: função com aplicação 
para todos os transdutores. Imagem Harmônica de 
Pulso Invertido. Modo M, Modo Power Doppler. 
Modo Color Doppler. Modo Dual Live: divisão de 
imagem em tela dupla de Modo B + Modo Color, 
ambos em tempo real. Power Doppler Direcional. 
Modo Doppler Espectral. Modo Doppler Contínuo. 

Und 2 
R$   

141.686,53 
R$            

283.373,06 
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Tissue Doppler Imaging (TDI) colorido e espectral. 
Modo Triplex. Pacote de cálculos específicos. 
Pacote de cálculos simples. Tecla que permite 
ajustes rápidos da imagem, otimizando 
automaticamente os parâmetros para imagens em 
Modo B e Modo Doppler. Divisão de tela em no 
mínimo 1,2 e 4 imagens para visualização e análise 
de imagens em Modo B, Modo M, Modo Power, 
Modo Color, Modo Espectral, Dual - Modo de 
divisão dupla de tela com combinações de Modos. 
Software de imagem panorâmica com capacidade 
de realizar medidas. Software de análise 
automática em tempo real da curva Doppler. 
Permitir acesso às imagens salvas para pós-análise 
e processamento.Possibilitar armazenar as 
imagens em movimento. Cine loop e Cine Loop 
Save. Pós-processamento de medidas. Pós-
processamento de imagens. Banco de palavras em 
Português. Monitor LCD ou LED com no mínimo 17 
polegadas. Deve permitir arquivar/revisar 
imagens. Frame rate de pelo menos 490 frames por 
segundo. Todos os transdutores multifrequênciais, 
banda larga. HD ou SSD interno de no mínimo 500 
GB. 04 portas USB no mínimo. Mínimo de 03 portas 
ativas para transdutores. Conectividade de rede 
DICOM. DICOM 3.0 (Media Storage, Verification, 
Print, Storage, Storage/Commitment, Worklist, 
Query - Retrieve, MPPS (Modality Performance 
Procedure Step), Structured Reporting). Gravação 
disponível em CD/DVD-RW ou memória USB ou 
DICOM com visualizador DICOM de leitura 
automática. Gravação de imagens em pen drive. 
Impressão direta. Pelo menos 32 presets 
programáveis pelo usuário. Acompanhar os 
seguintes transdutores banda larga 
multifrequenciais: Transdutor Convexo que atenda 
as frequências de 2.0 a 5.0 MHz; Transdutor 
Endocavitário que atenda as frequências de 4.0 a 
9.0 MHz; Transdutor Linear que atenda as 
frequências de 4.0 a 11 MHz; Transdutor Setorial 
adulto que atenda as frequências de 2.0 a 4.0 MHz. 
Acessórios: Impressora a laser colorida, no break 
compatível com o equipamento. 

36 

APARELHO FUNCIONAL FES Terapia: 
eletroestimulação; Canais: 02 canais; Portátil, 
registro ANVISA ; Alimentação: bateria ou rede 
elétrica 

Und 1 
R$        

1.623,42 
R$                 

1.623,42 

37 

Andador adulto de aluminio articulado, com 
rodas e 3 barras centrais, suporta ate 130kg, 
fabricado em aluminio anodizado, ponteiras em 
borracha, minimo de 3 niveis de altura. 

Und 1 
R$           

301,17 
R$                    

301,17 
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38 

Autorefrator digital com ceratometria 
microprocessado, com suporte de testa e queixo, 
regulagem de altura e distância, com sistema de 
ajuste da posição do olho e foco, captura 
automática e manual das medidas. Medic ̧ão 
refrativa esférica de aproximadamente -25 a +22D 
(com passos de 0,12D/0,25D). Astigmatismo de 
aproximadamente 0 a 10D (com passos de 
0,12D/0,25D). Ângulo axial de 0 a 180 graus (com 
passos de ao menos 1 grau). Possibilidade de 
apresentac ̧ão de resultados de medidas negativas. 
Diâmetro da pupila mínimo de 2,0mm. Distância 
de vertéx (VD) com possibilidade de 0, 12, 
13.5mm. Faixa de medição da córnea de 5 a 10mm 
(com passos de 0,01mm). Possuir acessórios para o 
perfeito funcionamento do equipamento 

Und 1 
R$     

40.383,33 
R$              

40.383,33 

39 

BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO Característica 
Física/Especificação:  MATERIAL DE CONFECÇÃO 
ESTRUTUTRA E APOIO DO BRAÇO: AÇO INOXIDÁVEL  
TIPO: PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL 

Und 5 
R$           

349,33 
R$                 

1.746,65 

40 
BIOMBO PLUMBÍFERO, estrutura em AÇO OU 
ALUMÍNIOESPESSURA DE 01 MM, TIPO: RETO 

Und 2 
R$        

5.148,67 
R$                 

10.297,34 

41 

Carro para Transporte de Materiais (diversos) Do 
tipo FECHADO, MATERIAL DE CONFECÇÃO EM AÇO; 
CAPACIDADE OU DIMENSÕES MÍNIMAS: ALT DE 70CM 
A 90CM X LARG DE 60CM A 70CM X COMP DE 70CM 
A 100CM 

Und 1 
R$        

3.255,27 
R$                 

3.255,27 

42 

CARRO MACA SIMPLES. material de confecção em 
aço inoxidável , possui o leito removível e grades 
laterais em aço inox; rodízios de 5" com freio na 
diagonal 

Und 2 
R$        

3.888,88 
R$                 

7.777,76 

43 

Desfibrilador Externo Automático- DEA, portátil, 
micropocessado, Bateria recarregável  com 
AUTONOMIA de 200 a 250 CHOQUES, bateria 
interna recarregável com tempo de carga 
completa até 4 horas. Gabinete em ABS à prova de 
fogo, isolado eletricamente, com alça para 
transporte integrada no gabinete, idioma em 
português. 

Und 1 
R$        

9.067,11 
R$                 

9.067,11 

44 

NEGATOSCÓPIO de parede, de 2 corpos 
Alimentação Elétrica BIVOLT; Estrutura em chapa 
de Aço Carbono, com pintura Epóxi - Branco; Área 
de visualização, em acrílico branco; Iluminação em 
LED Branco, 6500k; nterruptor Liga/Desliga no 
lado inferior esquerdo 

Und 5 
R$           

916,33 
R$                 

4.581,65 

45 

LAVADORA ULTRASSÔNICA 15 LITROS 
Equipamento com gabinete e cesto em aço 
inoxidável e tampa em plástico transparente ou 
similar, com sensor de segurança, painel de 
comando com timer e aquecimento digital, 

Und 2 
R$        

5.614,17 
R$              

11.228,34 
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frequência do ultra-som: 40 kHz, temporizador 
eletrônico microprocessado; fusível de proteção; 
descarga para líquidos; ciclo de trabalho 
automático; controle de tempo de trabalho 
indicado por leds; cuba em aço inox com 
capacidade mínima de 5 litros. A alimentação 
elétrica será definida pela entidade solicitante. 

46 
Microscópio Laboratorial Básico Tipo binocular, 
ocular mínimo 10x, objetivas mínimo 04, possui 
condensador, iluminação halôgeno ou LED 

Und 1 
R$        

2.389,67 
R$                 

2.389,67 

47 

Centrífuga Laboratorial Digital, fabricada em 
plástico de alta resistência, tampa com reforço 
interno metálico e trava manual, Motor de 
Indução, Display em LCD, tampa com trava de 
segurança, velocidade máxima: 4000rpm, 
capacidade: 20 a 30 tubos, rotor com encaixe 
rosqueável e pés de borracha aderentes, bivolt. 

Und 1 
R$        

5.259,17 
R$                 

5.259,17 

48 

Cilindro de Gases Medicinais , fabricado em AÇO 
;  Capacidade em Litros: 10L; Capacidade em 
Metro Cubico: 1,5mm³,  Pressão de Serviço: 
150bar, com VÁLVULA REGULADORA E 
FLUXÔMETRO. 

Und 1 
R$        

1.972,57 
R$                 

1.972,57 

49 
Cadeira para Coleta de Sangue, estrutura em 
tubos de aço com acabamento em pintura epôxi, 
contendo apoio de de braços regulável. 

Und 1 
R$           

602,33 
R$                    

602,33 

50 

CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO, capacidade de 
concentração de 5L/min e nebulizador integrado, 
Visor com temporizador, Tipo de concentrador: 
Estacionário, Pressão de saída: 40/70kPa, Peso 
aproximado 15.5kg. 

Und 1 
R$        

6.475,83 
R$                 

6.475,83 

51 

ESTADIÔMETRO Portatil de Piso, fabricado em 
aluminio anodizado e plastico ABS injetado, com 
base antiderrapante, com faixa de medicao de 80 
a 220cm, graduação 1mm. 

Und 1 
R$           

808,14 
R$                    

808,14 

52 

LANTERNA CLÍNICA, confeccionada em liga 
aeroespacial de alumínio, formato versátil de 
bolso, LED de alta performance com potência de 
3V, tom de luz amarelado, com vida útil da luz de 
LED  de aprox. 10.000 horas de uso, Botão 
Liga/Desliga e Mantém Ligado, Com Clip de Bolso, 
Funcionamento com 2 Pilhas AAA. 

Und 1 
R$              

99,25 
R$                       

99,25 

53 

FOTÓFORO, iluminador frontal portátil com 
suporte,com LED 5W de alta potência com vida útil 
de 20.000 horas, LED de 50.000 lux, ajuste de 
abertura, tamanho e posicionamento do foco e 
intensidade da luz, Alimentação na rede elétrica 
(AC) bivolt e através da bateria (DC), Bateria de 
lítio com indicador de carga, luminador frontal 
com flutuação e angulação ajustável. 

Und 1 
R$        

5.188,50 
R$                 

5.188,50 
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54 

Autoclave Horizontal de solo com impressora. 
Característica Física/Especificação:  Capacidade 
de 100 a 150 litros, Câmara dupla com formato 
retangular, construída em dupla parede (interna e 
externa) em aço inoxidável AISI 316L com 
polimento sanitário, gabinete da autoclave 
fabricado em chapa de aço inox AISI430 ou 304, 
com duplo fechamento lateral e superior, com até 
2 portas deslizantes  ,  Painel de operação com  
interface do comando microprocessado, chave 
liga/desliga da alimentação elétrica do 
esterilizador, botão de emergência, Fonte de 
alimentação estabilizada e com sistema de saída 
de baixa tensão (24 VCC), Impressora térmica de 
40 colunas, Válvula de Segurança mecânica, 
Temperatura de esterilização ajustável de 105ºC a 
121ºC. 

Und 1 
R$   

122.196,67 
R$            

112.196,67 

 VALOR TOTAL GLOBAL 
R$ 

879.351,16 

 
 
2.2 O custo estimado total da contratação é de R$ 879.351,16 (oitocentos e sententa e nove mil, 
trezentos e cinquenta e um reais e dezesseis centavos) conforme custos unitários descritos na tabela 
acima. 
2.3 O contrato terá vigência de até 31 de dezembro de 2024 contados a partir da data de assinatura 
do contrato; 
 
3 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
Justifica-se a necessidade na aquisição do presente objeto para suprir a demanda na assistência de 
Atenção Basica, em especial as UBS Santa Maria, UBS Vila Nenzim e UBS Altamira, devido à escassez 
de equipamentos de saúde disponíveis para atender a demanda da comunidade.  

A carência de equipamentos impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados, prejudicando 
o acesso dos cidadãos aos cuidados de saúde necessários, além que a falta de recursos materiais 
essenciais compromete a eficácia dos atendimentos médicos, a realização de exames e procedimentos, 
bem como a oferta de medicamentos adequados.  

Portanto, é crucial a necessidade de adquirir novos equipamentos de saúde para as Unidades Básicas 
de Saúde mencionadas, a fim de garantir o atendimento adequado e integral à população de Barra do 
Corda.  

A aquisição desses equipamentos é viabilizada através de recurso financeiro do Ministério da Saúde 
aprovado por meio dos seguintes propostas: UBS SANTA MARIA (Proposta MS nº 10452.044000/1230-
01), UBS VILA NENZIM (Proposta MS nº10452.044000/1230-05 ) e UBS ALTAMIRA (Proposta MS nº 
10452.044000/1220-01) e se faz vital para assegurar o direito à saúde dos munícipes e promover uma 
assistência de qualidade, contribuindo assim para a melhoria dos índices de saúde pública no 
município. 

Portanto, a aquisição de equipamentos hospitalares modernos e adequados é crucial para melhorar a 
qualidade dos serviços de saúde oferecidos por esses estabelecimentos, atendendo de forma 
satisfatória a rede pública municipal de saúde.  
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4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A descrição deste objeto, abrange os seguintes requisitos da contratação: 
4.2 Apresentar e atender a todas as exigências relativas a documentação exigida. 
 
5 EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 A entrega do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.2 O objeto será entregue, após assinatura do contrato e conforme a necessidade da Secretaria, por 
meio da Ordem de Fornecimento emitida pelo Setor de Compras da prefeitura municipal de Barra do 
Corda-MA. 
 
6 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
6.1 A entrega do objeto desta licitação será de 30 (trinta) dias, devendo ser entregue no prédio da 
Secretaria Municipal de Saúde, no seguinte endereço Rua Isaac Martins, nº 371 Centro Barra do Corda 
- MA, a contar da data do recebimento da Ordem de fornecimento/Nota de empenho.  
6.2 Os bens serão recebidos, provisoriamente, no prazo de 48 horas por servidor designado para 
acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
6.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a 
contar da notificação da (o) contratada (o), às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 dias conforme solicitação, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
6.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
6.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 São obrigações da Contratante: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos neste termo; 
7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
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8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 
8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
8.1.3 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.4 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes 
da execução deste contrato;  
8.1.5 Entregar os bens, na conformidade do estabelecido no Edital e Termo de referência, livres de 
qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias;  
8.1.6 Proceder à entrega do objeto, dentro do prazo estipulado no item 6.1, a partir do recebimento 
da Ordem de fornecimento emitida pelo setor de compras da prefeitura municipal de Barra do Corda 
- MA;  
8.1.8 Cumprir rigorosamente todas as especificações contidas no Edital e na Proposta apresentada. 
Comunicar de forma imediata a Secretaria Municipal de Saude, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento de entrega do objeto.  
8.1.9 O objeto que não estejam de acordo com o solicitado, serão recusadas e devolvidas de imediato.  
8.1.10 Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 
contratado, devendo estar inclusos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-
de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais 
despesas necessárias à perfeita entrega do objeto. 
8.1.11 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da contratação. 
8.1.12 Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as disposições 
contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada. 
 
9 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1 Nos termos do art. 140 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
10 PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será observado o Art. 141, da Lei Federal 14.133/2021, realizado no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.1.1  Havendo erro na apresentac ̧ão da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratac ̧ão, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situac ̧ão, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante.  
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10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de 
regularidade fiscal.  
10.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.5 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  
 
11 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
11.1. Para elaboração deste termo de referência, foram observados às seguintes normas de regência: 
11.1.1. Lei Federal nº 14.133/2021: Institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências; 
11.1.2. Lei Federal nº 12.846/2013: Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências; 
11.1.3. Demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente, no que couber.  
 
12 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da aquisição dos bens a serem contratados correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Barra do Corda/MA deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada:  

DOT. ORÇAMENTARIA PROJET. 
ATIVIDADE 

DESCRICAO ELEM. DE 
DESPESA 

TIPO DE 
RECURSO 

10.302.1017.2078.000 2078 Fundo de 
Saúde 

4.4.90.52 Recursos 
Ordinários 

10.301.1010.2025.0000 2025 Sec. De Saúde 4.4.90.52 Recursos 
Ordinários 

10.301.1017.2078.000 2078 Fundo de 
Saúde 

3.3.90.30 Recursos 
Ordinários 

10.301.1010.2025.0000 2025 Sec. De Saúde 3.3.90.30 Recursos 
Ordinários 

 
13 DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA 
12.1- Poderá ser lavrado instrumento contratual que será até 31 de dezembro de 2024, a partir de sua 
assinatura, nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 
 
14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e suprimidas pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 
11.1.2  A recusa injustificada do contratado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas. 
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PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO (marca) QNT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01   R$ R$ 

 
A empresa, acima qualificada, declara que: 
 

1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas; 

 
2. Validade da proposta: (__________) dias; 

 
 

 
Local e data 

 
 

_____________________________________ 
Assinatura do responsável 

 
Obs. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos, simbólicos, de valor zero 
ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens 
baseadas nas ofertas dos demais licitantes 
*COLOCAR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E CADASTRADA NO SISTEMA, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO  
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ANEXO III – MODELOS DECLARAÇÕES GERAIS 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO TRABALHO DO MENOR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043-2024 
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO TRABALHO DO MENOR 

(Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo), declara, sob 
as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante 
o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu 
quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como 
em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  
 

Cidade - Estado, __________ de ________de . 
 
 

______________________________________________ 
(Nome e assinatura do Declarante) 

 
 
Observações:  
- Emitir em papel timbrado da empresa;  
- Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal 
 
_______________________________________________________________________________________ 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043-2024 

A licitante _____________________________________________________, CNPJ/MF n.º 
____________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob 
as penalidades da Lei, que até a presente data, que não foi declarada inidônea por qualquer ÓRGÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito 
Federal, e de que não está impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Barra do 
Corda - MA. 

Cidade - Estado,______________ de _______________de ___.  
 

______________________________________ 
Assinatura – Responsável 

Observações:  
- Emitir em papel timbrado da empresa;  
- Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043-2024 
Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que 
a empresa ________________________________________________, CNPJ. Nº. 
___________________/_______:  
( ) Não possui a condição de Microempresa, nem Empresa de Pequeno Porte. 
( ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 
Microempreendedor Individual.  
( ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 
Microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta §4º. Do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006.  
( ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública, na condição de Empresa 
de Pequeno Porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta §4º. Do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006.  
Declaro conhecer na íntegra os termos da Lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate na presente licitação.  

Cidade - Estado, ____ de ________ de 20___.  
______________________________________________ 

(Assinatura do representante legal da empresa) 
 

Observações:  
- Emitir em papel timbrado da empresa;  
- Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal 
_______________________________________________________________________________________ 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043-2024 
 
xxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxxx, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, para fins 
de participação no PREGÃO Nº ______/2024 para Contratação de empresa para ____________, a fim 
de atender as necessidades da _______, em cumprimento ao na Lei nº. 14.133/2021, DECLARA, sob as 
penalidades da lei, expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para 
participação no Pregão supracitado.  

 
....................................................... 

(Local e data) 
 

............................................................................... 
(Representante legal) 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA, 
DO ESTADO DO MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ................................... E 
A EMPRESA ......................................................   

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, através da secretaria Municipal de Saúde, 
CNPJ: 09.200.150/0001-13 e Fundo Municipal de Saúde CNPJ: 10.452.044/0001-06, neste ato 
representada pela Secretária Municipal de Saúde a Sra. JOANYCE CARNEIRO SOUZA, portadora do CPF 
n° 710.101.731-20 e RG n° 105101989 SEJUSP – MA, residente e domiciliada na Rua São Francisco de 
Assis, Nº 93 - Canadá, Barra do Corda – MA, e pela Coordenadora de receita e despesa MARIA EDIVANIA 
PEREIRA DA SILVA, portadora do CPF n° 435.903.813-53 e RG n° 1.608976 SSP – MA, residente e 
domiciliada na rua Florípedes Coelho Paços, N° 637, INCRA, Barra do Corda – MA, doravante 
denominada CONTRATANTE. 
 
CONTRATADO: __________________________________________________________, inscrito no CNPJ 
n° ____________________________, com sede à ______________________________, Nº ________, 
bairro ________________________ em ______________________ – ______, neste ato representado 
pelo Sr. _________________________________, inscrito no CPF nº ________________________, RG nº 
________________________, denominado simplesmente CONTRATADO. 
 
O CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima qualificados, têm entre si ajustado o presente CONTRATO 
com o objeto abaixo discriminado, conforme Processo de Pregão Eletrônico n° 43/2024, Processo 
Administrativo 1.294/2024, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela da Lei nº 
14.133 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão eletrônico de Licitação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de pessoa jurídica para aquisição de 
equipamentos de saúde para suprir a demanda das Unidades Básicas de Saúde: UBS SANTA MARIA 
(Proposta MS nº 10452.044000/1230-01), UBS VILA NENZIM (Proposta MS nº10452.044000/1230-
05 ) e UBS ALTAMIRA(Proposta MS nº 10452.044000/1220-01), através da Secretaria Municipal de 
Saúde de Barra do Corda/MA, do município de Barra do Corda/MA, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência e conforme planilha abaixo: 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QT VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$ 

       

 
São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 
caso existentes; 
3. A Proposta do Contratado; 
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4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 
1. O prazo de vigência da contratação é até 31 DE DEZEMBRO DE 2024, contados da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO  
 

1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO  
 
1. PREÇO 

 
a) O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
b) No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
c) O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
2. FORMA DE PAGAMENTO 

 
a) O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
3. PRAZO DE PAGAMENTO 
 
a) O pagamento será efetuado dentro da ordem cronológica de pagamentos após o recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação das mesmas. 
b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
c) No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice de correção monetária. 
 
4.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
a) A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
b)  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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c) O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de 
validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de 
execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
e) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
f) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
k) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
l) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
m) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
 
5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento nem parcial, nem total, 
conforme as regras previstas no presente tópico.  
 
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE  
 
a) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da apresentação da proposta. 
b) Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice relativos, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
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d) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
e) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
f) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
g) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
h) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
i) O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 
6.1. São obrigações do Contratante, além das contidas nos termos de referência: 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 02 (dois) para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 
j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
7.1. São obrigações do Contratado, além das contidas nos termos de referência: 
 
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 
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c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
d) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
m) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
o) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
p)   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
q) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
r) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
s) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
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t) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
u) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
v) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
w) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
6.1 A entrega do objeto será de 30 (trinta) dias, devendo ser entregue no prédio da Secretaria 
Municipal de Saúde, no seguinte endereço Rua Isaac Martins, nº 371 Centro Barra do Corda - MA, a 
contar da data do recebimento da Ordem de fornecimento/Nota de empenho.  
6.2 O recebimento provisório no prazo de 48 horas, será feito no ato do fornecimento para efeito 
de posterior verificação da conformidade do material com a especificação constante neste Termo de 
Referência e na proposta. 
6.3 O recebimento definitivo do objeto será feito na forma do art. 140, inciso II, alínea b, da Lei 
14.133/21, no prazo de até 2(dois) dias contados a partir da apresentação da Nota/cupom fiscal, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado a ser lavrado pelo servidor responsável pela fiscalização contratual.  
6.4  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
6.5 Constatadas irregularidades, o servidor responsável pela fiscalização do contrato recusará, 
motivadamente, o recebimento do objeto mediante termo circunstanciado especificando as 
respectivas razoes.  
6.6 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
6.7 É de responsabilidade da CONTRATADA a contratação de mão de obra para efetivar o serviço 
de abastecimento dos veículos, bem como proceder à retirada e a colocação dos materiais utilizados 
nos referidos abastecimentos diretamente no veículo, conforme solicitação. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
a) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: der causa 
à inexecução parcial do contrato; der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à 
inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
f) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
j) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
 
I Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
II Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 
f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei); 
III Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
 
IV Multa: 
 
1. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da 
multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%; 
2. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da 
multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%.  
1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  
3. compensatória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base no valor do 
contrato, e percentual máximo de 30%; 
4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
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11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
a) O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
b) Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
c) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  poderá 
a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

PROJETO DE 
ATIVIDADE 

DESCRIÇÃO ELEMENTO 
DE DESPESA 

TIPO DE 
RECURSO 

10.301.1017.2078.0000 2078 FUNDO DE SAÚDE 3.3.90.30 Recursos 
ordinários 

10.301.1017.2078.0000 2078 FUNDO DE SAÚDE 4.4.90.52 Recursos 
ordinários 

10.301.1010.2025.0000 2025 SEC. DE SAÚDE 3.3.90.30 Recursos 
ordinários 

10.301.1010.2025.0000 2025 SEC. DE SAÚDE 4.4.90.52 Recursos 
ordinários 

 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
12 I - Nos termos do art. 140 Lei nº 14.133, de 2021, João Victor Belino da Silva, Portaria nº 
248/2023, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos 
fornecidos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
12.1  PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
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resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
 
12.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 
14.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  
 
15.1. É eleito o Foro Barra do Corda - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21.  
 

 
 

Barra do Corda (MA), _____ de ______ de 2024. 
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